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OS PARQUES DA Paz [Peace Parks-
PPs] são uma espécie de TFCA com 
dois objetivos principais – a resolu-
ção de conflito e a conservação e 

manutenção de biodiversidade – estabelecidos 
principalmente em regiões de antigo, pós ou 
possível conflito. A segurança humana e am-
biental é de grande interesse a muitos países 
africanos e habitantes. Oferece, também, a 
possibilidade de cultivo de parcerias, aumen-
tando o alcance e a influência do Comando. O 
Simpósio AFRICOM [African Command-
 Comando Africano] de 2009, patrocinado 
pela Universidade da Aeronáutica, ofereceu 
um seminário de segurança ambiental e deli-
neou como o Comando faria parte de parcerias 
duradouras e pertinentes. A tarefa de um dos 
grupos de trabalho foi debater as TFCAs e PPs.1 
Aquele grupo apresentou diversas iniciativas 
ou possíveis funções que o AFRICOM desem-
penharia para promover a segurança ambien-
tal no Continente. O presente artigo explora o 
uso de TFCAs no contexto africano, utilizando 
as iniciativas que beneficiariam as populações 
locais, divisadas pelo grupo de trabalho, bem 
como a sustentabilidade humana e ambiental 
da região e do continente. 

A África, a Segurança 
Ambiental e as Forças Armadas 
Norte-Americanas /AFRICOM

Durante os últimos 20 anos, a participação 
das forças armadas americanas na segurança 

ambiental da África vem ocorrendo de forma 
um tanto inconsistente. Atribui-se essa falta de 
consistência aos diferentes enfoques das admi-
nistrações presidenciais de Clinton e Bush, 
referentes ao ambiente e à segurança. A admi-
nistração Clinton vinculou a segurança do 
meio ambiente à Estratégia de Segurança Na-
cional, enquanto as duas administrações de 
George W. Bush minimizaram tal conexão. 

No que concerne à política exterior norte-
americana para com a África Austral e as dire-
trizes de administração do meio-ambiente, 
Dan Henk (2006) descreve uma abordagem 
via três frentes: o Departamento de Estado 
[Department of State-DoS]; a Agência Norte-
Americana para o Desenvolvimento Interna-
cional [United States Agency for International De-
velopment-USAID]; e o Departamento de Defesa 
[Department of Defense-DoD].2 Também deter-
minou que a participação da agência norte-
americana em segurança ambiental em países 
ao sul da África – África do Sul, Botsuana e 
Namíbia – é incompetente e bitolada [i.e., um 
sistema ou método desenvolvido de forma 
isolada, sem considerar seu inter-relaciona-
mento para com outros sistemas existentes ou 
futuros], com recursos escassos, em compara-
ção a outras iniciativas estrangeiras. Além 
disso, a falta de capacidade em definir proje-
tos enfocados em segurança ambiental e de 
clara abordagem para unificar as tentativas 
regionais, devido a má coordenação entre as 
agências, só resultou em modestos ganhos re-
lativos ao estabelecimento de parcerias e 
financiamento de projetos de segurança 
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ambiental.3 Sugere ainda que existe a possibi-
lidade de exame de parcerias militares em 
questões ambientais na África do Sul. No en-
tanto, até 2006, as únicas duas organizações 
dentro do DoD que comportavam a segurança 
ambiental eram o Comando Europeu [Euro-
pean Command-EUROCOM], naquela época o 
Comando Combatente Norte-Americano com 
jurisdição sobre a África e um pequeno escri-
tório para o meio-ambiente que fazia parte do 
Gabinete do Secretário de Defesa [Office of the 
Secretary for Defense-OSD], denominado Sub-Secre-
tariado Assistente de Defesa para Instalações e 
Meio-Ambiente [Deputy Undersecretary of Defense 
for Installations and Environment-DUSDIE], com 
mínimo financiamento para projetos mais ou 
menos relacionados à observância ambiental 
naquele continente. 

Dos três países, a Botsuana recebeu o qui-
nhão principal de fundos, a maioria do DoD. 
Contudo, entre 1990 e 2005, o financiamento de 
projetos não relacionados ao DoD para aqueles 
três países era canalizado através de uma série 
de programas da USAID, inclusive o apoio à ten-
tativa local e regional de conservação para o 
Projeto da Bacia do Okavango e a promoção da 
iniciativa Kavango Zambeze (KAZA). O enfoque 
do financiamento militar era a Força de Defesa 
de Botsuana [Botswana Defence Force-BDF] para 
equipagem e treinamento, a fim de reforçar o 
combate à invasão de território e à exploração 
ilegal de recursos naturais.4 A Namíbia também 
recebeu financiamento da USAID e militar no 
início da década de 90. Esse último foi para 
apoiar o programa local de Gestão de Recursos 
Comunitários Naturais [Community-Based Natu-
ral Resources Management-CBNRM] e o primeiro 
para financiar projetos ambientais. O programa 
CBNRM foi bem sucedido em coordenar as ad-
ministrações da Namíbia e Estados Unidos, or-
ganizações não-governamentais (ONGs) inter-
nacionais e comunidades locais que cooperaram 
muito bem. Grande parte do enriquecimento 
da biodiversidade ficou encapsulada no objetivo 
principal da redução de pobreza rural através 
de melhoria de qualidade de vida.5

Como Henk relata nos exemplos da Namí-
bia e Botsuana, as verbas escassas, comparadas 
a outras iniciativas de diretrizes estrangeiras e 
a direção tomada, sinalizaram a falta de inte-

resse por parte do DoE, USAID e DoD durante 
a última administração.

A Origem do AFRICOM e o 
Relacionamento Existente / 

ou a Possibilidade de 
Relacionamento para com a 

Segurança Ambiental
A organização teve origem em 2007. O ob-

jetivo dos Estados Unidos era criar um Co-
mando Combatente, a fim de divisar a “abor-
dagem do governo como um todo”, para 
exercer influência positiva através do estabele-
cimento de relações colaborativas com nações 
parceiras e outras organizações em todo o 
continente africano. “A criação desse Comando 
permite ao DoD melhor concentrar os recursos 
em apoio a, e aperfeiçoamento de iniciativas 
americanas já existentes, a fim de assistir as 
nações africanas, a União Africana e as comu-
nidades econômicas regionais a obter êxito. 
Também proporciona aos países africanos e 
organizações regionais um ponto de coorde-
nação integrada do DoD para a abordagem de 
necessidades relacionadas à segurança.”6

Os vice-comandantes do DoS e DoD, repre-
sentantes da USAID e de outras agências go-
vernamentais pertinentes fazem parte da lide-
rança do Comando que buscará a participação 
de nações parceiras e organizações humanitá-
rias também associadas à questões africanas 
de comum interesse. 

Essa mudança de paradigma das Forças Ar-
madas Norte-Americanas acerca de relaciona-
mentos reflete as mudanças em relações exte-
riores em um século XXI cada vez mais 
“globalizado”. Talvez o mérito de discussões 
teóricas de globalização esteja fora de âmbito 
para o presente artigo. No entanto, deve-se 
mencionar que o resultado final do envolvi-
mento dos Estados Unidos em um continente 
tão diversificado como a África – com muitos 
países que ainda hoje tentam desvencilhar-se 
das repercussões do jugo colonial – sugere que 
o intuito principal da política exterior norte-
americana seja dedicado à operações de re-
construção e estabilidade, proporcionando ao 

http://www.airpower.maxwell.af.mil/home.htm Contactar o Editor



24 AIR & SPACE POWER JOURNAL

DoD a possibilidade de desenvolver parcerias 
com as nações africanas. 

Como Henk destacou em seu artigo, os pa-
drões históricos de iniciativas de diretrizes es-
trangeiras relativas à segurança ambiental na 
África que incluem disfunção e formas bitola-
das [que se desenvolvem em ambiente isolado, 
solucionando objetivos restritos ou, fazendo 
face à necessidades específicas, de maneira não 
prontamente compatível com outros sistemas] 
existiriam em todo tipo de projetos de opera-
ções de estabilidade dentro da metodologia tí-
pica do Comando Combatente (Cocom). No 
entanto, o presente Comando existe como meio 
de utilizar o desempenho e pontos fortes de 
agências caracteristicamente autônomas em 
participar de vários procedimentos, inclusive 
uma série de programas militar-militar, para 
fomentar ambiente “estável e seguro”. Em um 
continente como a África, onde a maioria das 
nações está dando os primeiro passos e a quali-
dade de vida é limitada, devido a uma série de 
fatores como infraestrutura mínima ou não-
existente, conflitos étnicos, crises ambientais 
naturais ou causadas, resultando em perda de 
recursos naturais, doenças e inanição, não 
podemos vincular a noção de “segurança” ao 
conceito tradicional de defesa da integridade 
nacional. Deve, contudo, refletir uma pers-
pectiva mais centrada em seres humanos. 

Em essência, a prosperidade e estabilidade 
intra e inter fronteiras dentro do continente, 
irá promover e manter os elementos que fa-
zem parte da segurança humana. O conceito 
de segurança humana teve origem na década 
de 90 e anos seguintes com a promulgação da 
ONU.7 Tida como radical quando apresen-
tada pela primeira vez, a noção de segurança 
humana redefiniu a noção de estado “seguro” 
como aquele onde a segurança individual e o 
bem-estar de comunidades locais são funda-
mentais e não um governo centralizado, com-
petindo em arena internacional, através de 
ameaças e potência militar.8 “A segurança 
deve continuar ‘centrada em pessoas’ não em 
nações. Seu componente mais básico seria 
“uma vida sem medo ou carência.”9

A preservação é crítica à “implementação” 
da segurança humana e, em certos casos, à 
proteção do meio-ambiente contra as forças 

nacionais e globais em competição entre si. 
Essa noção de segurança “ambiental” significa 
a minimização de conflitos, devido a escassez 
de recursos naturais, como minerais, água, 
pastagem e madeira. À medida que o Comando 
passa da administração de funções ao engaja-
mento de países e do povo, o conceito de segu-
rança humana, especificamente de segurança 
ambiental, deve ser um dos componentes 
principais dessa estratégia, através de obras de 
reconstrução e estabilidade. A promoção, pla-
nejamento e assistência a programas e projetos 
de segurança ambiental, até mesmo origi-
nando “condições” para a conscientização de 
segurança ambiental são funções e possíveis 
canais de financiamento / cooperação ou co-
ordenação do Comando e parceiros africanos. 

O desenvolvimento e manutenção de TFCAs 
e PPs seriam programas viáveis, onde o AFRI-
COM efetuaria mudanças positivas, imediatas 
e duradouras em segurança humana, propor-
cionando canais de comunicação, a fim de 
promover objetivos operacionais, táticos e es-
tratégicos, i.e, “levar a cabo a participação 
contínua, através de programas militar-mili-
tar, atividades patrocinadas pelas forças arma-
das e outras operações militares, como orde-
nado, a fim de propiciar ambiente estável e 
seguro, em apoio às diretrizes da política exte-
rior norte-americana”.10

As Áreas de Conservação 
Transfronteiras

O estabelecimento de áreas ecológicas ou 
zonas de conservação intra/inter nações para 
promover sustentabilidade e estabilidade pos-
sui longa história. O advento de parques e 
florestas nacionais nos Estados Unidos é ape-
nas um exemplo do uso de zonas de conserva-
ção. Recentemente, tal prática foi elevada a 
meio de resolução de conflito, proporcio-
nando ambiente receptivo à manutenção de 
relações pacíficas entre as nações, fomentando 
a sustentabilidade ambiental e, ao mesmo 
tempo, preservando acesso a recursos natu-
rais. O estresse ambiental raramente respeita 
fronteiras nacionais. Assim, a cooperação en-
tre países e regiões é benéfica, pois alivia pro-
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blemas similares ou comuns.11 A segurança 
ambiental gera interações que serviriam de 
“blocos” para a edificação de futura coopera-
ção, concentrando-se em manter a paz am-
biental, sem interface negativa, causada por 
problemas ambientais.12 A Área Transfronteira 
Protegida [Transfrontier Protected Area-TFPA], 
Área Trans-Linha de Demarcação Protegida 
[Transboundary Protected Area- TBPA] ou Área de 
Conservação Transfronteira [Transfrontier Con-
servation Area-TFCA] são identificadas como 
Áreas Protegidas [Protected Areas-PA] e são áreas 
de conservação que existem em ambos os la-
dos de fronteiras nacionais ou outras linhas de 
demarcação regionais, coloquialmente deno-
minadas Parques da Paz [Peace Parks-PP].13 A 
definição comumente aceita para essas zonas 
é a da publicação da União Mundial para a 
Natureza [World Conservation Union-WCU] de 
2001, intitulada Transboundary Protected Areas 
for Peace and Cooperation.14

Neste artigo, a sigla TFCA será utilizada 
para conceituar a noção precisa de áreas ou 
zonas ecológicas ou de conservação. De um 
modo geral, todas as definições contêm o esta-
belecimento de “áreas protegidas” ecológicas 
entre nações que em diversos setores compar-
tilham fronteira política, certa comunicação 
regular e informação entre parceiros de TFCA. 
Às vezes, as TFCAs abrangem áreas protegidas 
que possuem ou não fronteiras contíguas e 
distinguem-se pela existência de áreas e solo 
de uso múltiplo.15 O estabelecimento dessas 
zonas de conservação nacionais e internacio-
nais foi usado para solucionar diversas ques-
tões locais, nacionais e internacionais. O pro-
grama foi bem sucedido em diversos setores, 
especialmente na África, facilitando a resolu-
ção de conflito territorial e promovendo a 
sustentabilidade ambiental.16 Nas TFCAs os re-
sultados são diferentes para cada grupo:17 para 
conservacionistas, é um meio de se fazer cum-
prir a proteção da biodiversidade; para as for-
ças armadas de diferentes nações, uma área 
livre de invasão humana; para forças rebeldes, 
uma área de refúgio ou plataforma preparató-
ria a futuros ataques; para o governo, popula-
ções nativas e empresas particulares de ecotu-
rismo, o desenvolvimento econômico; e, para 
as empresas farmacêuticas ou ONGs interna-

cionais interessadas em preservar a biodiversi-
dade agrícola, um armazém “genético” com 
potencial em recursos naturais ou dados refe-
rentes à mudança ambiental para utilização 
atual ou futura. 

O importante é que essas áreas assimilam 
os membros de comunidades locais e organi-
zações não-governamentais na administração 
de terras para fins múltiplos, o que, para este 
autor, baseia-se em: 

 a) sustentabilidade de biodiversidade, através de con-
servação, inclusive a conservação e gestão de recursos 
naturais, como água (hidrelétricas) e recursos terres-
tres, como florestas, a fauna selvagem e a diversidade 
e preservação de áreas e propriedades de uso co-
mum”18 para reduzir o conflito causado, devido a de-
bilitação de recursos; 

b) a sustentabilidade e gestão do desenvolvimento 
econômico local e regional, através de ecoturismo e 
programas de utilização de solo;

c) a preservação da paz regional e estabilidade, atra-
vés de resolução de conflito e manutenção de rela-
ções bi / multilaterais entre as nações. 

 Tais zonas oferecem proteção suplementar 
às fronteiras, favorecendo a contenção de ter-
rorismo. A cooperação em gerenciamento de 
zonas de conservação promove a sustentabili-
dade de “paz fácil” entre habitantes limítrofes 
amigos. Também servem de ferramenta im-
portante para ponto de partida ao desenvolvi-
mento de “paz difícil” (entre habitantes limí-
trofes adversários), possibilitando o diálogo 
entre rivais, oferecendo estratégia valiosa e 
facilitando a saída de situações impossíveis.19

Uma de suas funções principais é promo-
ver, apoiar e proteger a biodiversidade e man-
ter o acesso das populações e tribos indígenas 
a recursos naturais locais. Além disso, o ecotu-
rismo é o mecanismo que propulsiona o finan-
ciamento e meio de vida aos que vivem dentro 
de, e adjacente à TFCAs, de forma direta, atra-
vés de gerenciamento e meios de sustento 
oferecido pelos parques e, indireta, através de 
dólares gerados pelo ecoturismo.20 Essas zo-
nas, tais como o Parque Transfronteira do 
Grande Limpopo [Great Limpopo Transfrontier 
Park-GLTP], que atravessa as fronteiras de Mo-
çambique, África do Sul e Zimbábue e a Área 
de Conservação Ngorongono [Ngorongono 
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Conservation Area-NCA] contam com área de 
moradia para as populações indígenas dentro 
e adjacente às áreas limítrofes dos Parques. 
Mesmo limitando a estratégia típica de subsis-
tência, por exemplo, a vida pastoril dos Massai, 
o desenvolvimento e a sustentabilidade de Par-
ques NCA oferecem emprego, experiência, 
treinamento e educação.21 Existem preceden-
tes a esse tipo de área com o intento de fomen-
tar o desenvolvimento de populações locais, 
através de ganho econômico e de administra-
ção local. A Northern Rangeland Trust (NRT) é 
uma iniciativa organizada e liderada por co-
munidades no Quênia do Norte. Os membros 
da NRT são comunidades pastoris cujo modo 
de vida tradicional foi um tanto marginalizado 
pelo setor formal do país. A área foi estabele-
cida por esses grupos nativos, juntamente com 
outros interessados em conservar a biodiversi-
dade, a fim de criar cobertura administrativa 
local, destacando a conservação e a adminis-
tração ambiental judiciosa para aperfeiçoar, 
diversificar e sustentar a vida pastoril. Atual-
mente, comporta 15 comunidades nativas de 
conservação em seis distritos.22

Os Parques da Paz
Os PPs já existem desde 1932 com o estabe-

lecimento do Parque da Paz Waterton-Glacier 
International, situado na fronteira entre os Es-
tados Unidos e o Canadá.23 As organizações, 
como a Comissão Mundial de Áreas Protegi-
das [World Commission on Protected Areas-WCPA] 
da IUCN, o Fundo Mundial para a Natureza 
[World Wildlife Fund-WWF] e a Universidade 
das Nações Unidas para a Paz [United Nations 
University for Peace-UNUP] de certa forma fun-
cionam para promover o conceito da institui-
ção de paz, através do estabelecimento de 
Parques. Embora semelhante à TFCA, sua de-
finição é ligeiramente diferente.

Segundo a IUCN, um PP deve promover 
um “objetivo claro de biodiversidade e paz, 
bem como cooperação entre dois países ou 
jurisdição sub-nacional.”24 A UNUP define os 
PPs como áreas protegidas onde “existe histó-
rico de grande conflito”.25 Trevor Sandwith et 
al (2001) declaram que são “áreas protegidas 
transfronteiriças, formalmente dedicadas à 

proteção e manutenção de diversidade bioló-
gica, recursos naturais e culturais pertinentes, 
bem como a promoção de paz e coopera-
ção”.26 Ali (2007) também define os PPs de 
maneira similar.27 Evidentemente, o enfoque 
de PPs é a manutenção de relações pacíficas 
entre as nações, a promoção de sustentabili-
dade ambiental e a preservação de acesso a 
recursos naturais. 

Não só mitigando tensões, esses Parques 
oferecem outras soluções de colaboração, em 
lugar de fronteiras com barricadas que isolam 
e propagam a inquietude. Esse tipo de desen-
volvimento vem sendo utilizado com sucesso 
em áreas regionais propensas a conflito ou 
em situação pós-conflito como na fronteira 
entre o Kuwait e o Iraque.28

A zona desmilitarizada da Coreia é um cor-
redor de 50 anos de natureza intacta. Simboliza 
a oportunidade para que os governos do norte 
e do sul colaborem na manutenção de habitats 
e na reintrodução de diferentes espécies ao 
ecossistema, além de promover a paz e relações 
de cooperação internacional sem preceden-
tes.29 A Índia e o Paquistão compartilham a 
geleira de Siachen. Essa região de conflitos 
passados e presentes “por aquela terra de nin-
guém, estéril, em declínio e desabitada, de va-
lor estratégico questionável, é emblema sinistro 
de incompatibilidade prolongada”.30 Kemkar 
(2005) propõe a criação de um “Parque da Paz 
Transfronteira” administrado bilateralmente 
pela Índia e Paquistão, o que colocaria um 
ponto final à “guerra de baixa intensidade en-
tre as duas nações”.31 O Parque que existe na 
região pantanosa da Mesopotâmia entre o Irã 
e o Iraque, encontra-se em estágios prelimina-
res. Seu objetivo é reunir sunitas e xiitas na 
restauração de pântanos frágeis, necessários à 
biodiversidade e agricultura, danificados por 
décadas de conflito.32  Além do mais, existe a 
proposta para uma série de TFCAs para a fron-
teira entre o Afeganistão e o Paquistão.33

A criação desse tipo de área na África no 
início de 1990 colocou em destaque os Par-
ques da Paz34 estabelecidos via discussões de 
interesse comum, inicialmente entabuladas 
entre o Presidente sul africano do Fundo 
Mundial da Natureza [World Wildlife Fund-
WWF], Anton Rupert e o Presidente de Mo-
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çambique, Joaquim Chissano, em 1990. Mais 
tarde, receberam o apoio do recém-eleito Pre-
sidente da África do Sul, Nelson Mandela. A 
Fundação dos Parques da Paz [Peace Parks 
Foundation-PPF] foi estabelecida em 1997 sob 
o patrocínio dos governos de Moçambique, 
Zimbábue e África do Sul, ONGs, como o 
WWF e o Banco Mundial. 

Existem vários Parques bem sucedidos ao 
sul da África, inclusive o Parque Transfronteira 
do Grande Limpopo [Great Limpopo Transfron-
tier Park-GLTP] e o Parque Nacional Kibira 
[Kibira National Park], os Parques Nacionais de 
Virunga [Virunga National Park] e o dos Vul-
cões [Volcanoes National Park], que compõem a 
TFCA dos Grandes Lagos de Burundi, da Re-
pública Democrática do Congo e Ruanda. A 
iniciativa ambiciosa do Parque da Paz KAZA 
inclui TFCAs em cinco países africanos – África 
do Sul, Botsuana, Moçambique, Zimbábue a 
Angola.35 O KAZA encontra-se em fase de pla-
nejamento há vários anos, devido a fatores 
como a instabilidade política de alguns mem-
bros, que levaram a conflito interno. A imple-
mentação de tal iniciativa coloca em relevo os 
possíveis benefícios das TFCAs para as nações 
e países vizinhos.

Outro exemplo é o Parque Internacional 
da Paz “W” na África Ocidental. Essa TFCA 
abrange três países do Oeste africano – Benin, 
Burkina Fasso e Níger e possui mais de um 
milhão de hectares. Porções foram destacadas 
para reserva selvagem em 1926. A região pas-
sou por várias administrações durante o pe-
ríodo colonial e [respectivas] independências 
até a década de 80. Após, surgiram as práticas 
nativas de busca de forragem, criação de gado 
e atualmente, o pastoralismo e o movimento 
periódico de pessoas e gado por distâncias re-
lativamente curtas, tipicamente à pastagens 
mais altas durante o Verão e a vales mais bai-
xos durante o Inverno.36 Em 1986, os três paí-
ses entraram em colaboração para o gerencia-
mento compartilhado do parque, com ênfase 
em administração sustentável de recursos na-
turais. O gerenciamento é economicamente 
impulsionado pelo turismo e caça esportiva, à 
medida que as populações periféricas vivem às 
portas de pobreza abjeta. O Parque ainda en-
contra-se em situação ecologicamente frágil. 

O turismo e os programas de caça não com-
pletamente desenvolvidos afetam a sustentabi-
lidade da área. Os programas para integrar 
essas populações à gestão sustentável do Par-
que nunca cessam. As leis estritas de conserva-
ção deram lugar à abordagens mais “participa-
tivas”, incluindo os membros de populações 
nativas na “co-administração” do Parque, atra-
vés de uma série de obrigações e direitos.

Os Aspectos Negativos
Alguns estudiosos clamam que, até agora, 

o desenvolvimento de zonas de conservação 
deixou de produzir os benefícios esperados, 
como promover a sustentabilidade ambiental 
e econômica. Os terrenos adjacentes à áreas 
preservadas, muitas vezes cedem à comerciali-
zação e a paz só acontece em áreas designadas 
para conservação.37 Na verdade, a criação de 
zona de conservação demarcada, especial-
mente as que cruzam fronteiras nacionais, 
pode levar a seus próprios conflitos. Além 
disso, Duffy observa que os Parques são um 
paradoxo da globalização.38 As vantagens são 
inegáveis, como mencionado acima, muitas 
relacionadas à forças globais, como o ecotu-
rismo e a pressão internacional das ONGs 
para preservar a biodiversidade, tais como a 
WWF ou a Nature Conservancy. No entanto, a 
globalização, vista como oportunidade, tam-
bém gera impactos negativos no solo, subsis-
tência nefasta e práticas ilegais. Muitas áreas 
possuem fronteiras permeáveis e porosas, mal 
patrulhadas por agências nacionais, que tor-
nam frequentes as atividades ilegais, como a 
exploração criminosa de recursos naturais, 
contrabando e narcotráfico, atraindo interes-
ses políticos poderosos. “O paradoxo é que a 
criação de Parques exige mais, e não menos, 
controle governamental das zonas fronteiriças 
e apresenta questões importantes para a ges-
tão ou controle de forças em prol de globali-
zação nas regiões mal administradas de um 
mundo em desenvolvimento.”39 No caso do 
NCA, a população Massai que vive dentro ou 
adjacente às fronteiras da TFCA, ficou restrita 
ou extremamente limitada em práticas tradi-
cionais de subsistência, devido as atividades 
do Parque. Sacrificam-se as tradições culturais 
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e meios de vida. Mesmo quando o Parque em-
prega os nativos, acabam sendo penalizados 
devido a falta de educação, encontrando tra-
balho como atendentes ou, pior ainda, ser-
vindo de diversão a turistas.40

Sob diferente perspectiva, os grupos inter-
nacionais de conservação, embora reconhe-
çam que as tribos possuem direito à terra e à 
sua utilização, descobrem que quando remo-
vem os padrões tradicionais de subsistência, 
possibilitando aos nativos a aquisição de tecno-
logia moderna, causam, muitas vezes, dano a 
essa mesma biodiversidade que administravam 
com o uso de métodos tradicionais de sobrevi-
vência.41 Os conservacionistas como Richard 
Leakey e Christof Schenke da Franfurt Zoologi-
cal Society estão de acordo. Para Leakey, se os 
povos indígenas da região, como os Massai no 
NCA, desejam melhorar a qualidade de vida – 
isso implica em desenvolvimento de terras tra-
dicionais (agora parques) e acaba por destruir 
o Parque, [porque] “não se pode manter um 
parque nacional se habitações modernas, esco-
las e outros edifícios brotam por toda a parte.”42 
O fato inescapável seria a relocalização de po-
vos indígenas para manter a integridade da 
zona de conservação. Embora os conservacio-
nistas reconheçam que isso causará impacto 
no modo de vida dos habitantes, hesitam em 
desacelerar atividades de manutenção da bio-
diversidade como objetivo primordial das áreas 
de conservação, como o ANC. Schenke acre-
dita que é possível proteger o modo de vida 
“. . . contanto que esse não entre em conflito 
com os objetivos conservacionistas . . . a fim de 
proteger a biodiversidade, é imperativo a ma-
nutenção de certas áreas do globo livres de 
impacto humano. Assim, em áreas protegidas, 
a conservação é a prioridade.”43 

É claro que a criação e o estabelecimento 
de Parques da Paz e TFCAs podem apoiar os 
três objetivos delineados no início deste artigo: 
a resolução de conflitos, a manutenção da bio-
diversidade e o desenvolvimento socio-econô-
mico. Também ficou bem claro que certas fa-
cetas da globalização, como algumas TFCAs e 
Parques da Paz irão afetar e provavelmente 
prejudicar culturas africanas tradicionais secu-
lares. O fato é que, às vezes, o estabelecimento 

de TFCAs e Parques da Paz causa conflito, 
quando busca mitigá-lo. 

O conceito de TFCAs, adotado globalmente, 
obteve o apoio de grande número de ONGs, 
empresas privadas e governos. No entanto, 
com todo o desenvolvimento das TFCAs, PPs e 
outras zonas de conservação, falta mandato 
claro apoiado por estudo sistemático e empí-
rico que realmente incentive os fundamentos 
teóricos e os motivos expostos para o desenvol-
vimento e manutenção dessas áreas. [Os ana-
listas] já tentaram medir sistematicamente o 
“efeito” ou “desempenho” de TFCAs. Anna 
Spenceley e Michael Schoon propõem que a 
organização dos Parques da Paz seja estrutu-
rada como um sistema socio-ecológico.44 Den-
tro desse sistema, utilizando como exemplo o 
GLTP, sugerem o uso de recursos naturais 
transfronteiras em turismo ecológico como 
mecanismo para direcionar, não apenas a bio-
diversidade, mas muito mais importante, tal-
vez, o efeito no desenvolvimento econômico 
da região. Em terminologia simples, o cresci-
mento econômico local é o fator determinante 
de desempenho. O ponto de vista de Anne 
Hammill e Charles Besancon é diferente. Su-
gerem que devemos considerar essas áreas 
como meio de atenuação de conflito. Com 
respeito ao histórico de paz/conflito e sua co-
nexão com as TFCAs, a sugestão dos autores é 
examinarmos a interação de tais contextos 
com a “habilidade” das mesmas em atuar 
“como árbitros de paz, mas, em regiões atual-
mente em meio a conflito ou aquelas que pos-
suem histórico de conflito, podem inadverti-
damente exacerbá-lo”.45 Utilizando uma 
Avaliação de Paz e Impacto de Conflito [Peace 
and Conflict Impact Assessment-PCIA], desenvol-
vida sob várias formas por Kenneth Bush e 
Luc Reychler o Sistema de Avaliação do Im-
pacto de Conflito [Conflict Impact Assessment 
System-CIAS] para projetos de resolução de paz 
e conflito mais gerais, Hammill e Besancon 
predicam o uso desse dispositivo para analisar 
a TFCA dos Grandes Lagos, a fim de examinar 
as declarações otimistas de agências, governos 
e grupos, acerca do sucesso de TFCAs e PPs, 
através de um só enfoque i.e., aquele que pro-
move um “ambiente de paz e cooperação”.46
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Os autores, como Duffy, [opinam que] o 
estabelecimento de TFCAs é um paradoxo da 
globalização. Seu conceito, em si, é uma fun-
ção da globalização. No entanto, como obser-
vamos, existem inferências para com essa gê-
nese que são comprometidas por outras 
atividades, “igualmente apoiadas pela trans-
formação mais ampla em direção à globaliza-
ção”.47 A criação de TFCAs também sugere a 
seguinte questão: Será que estaríamos dando 
origem à nova forma de Estado transfrontei-
riço, acumulando “camadas” administrativas 
regimentadas, expandindo o controle estatal 
sobre tal território, juntamente com os recur-
sos e indivíduos que nele se encontram”?48 

Há muitos interessados desempenhando 
papéis principais no desenvolvimento e ma-
nutenção dessas zonas. O conceito em pauta, 
especificamente PPs, aparentemente existe 
intuitivamente baseado em raciocínio lógico, 
para fazer face aos impactos dramáticos e ime-
diatos de determinado número de disparida-
des e condições do planeta no século XXI. 
Por exemplo, mudanças de clima, perda de 
biodiversidade e habitat, esgotamento de re-
cursos naturais e disparidades socio-econô-
mica-culturais, criando novos padrões de 
marginalização de povos indígenas e até 
mesmo novos grupos étnicos, normalmente 
marginalizados: exploradores ilegais de recur-
sos naturais, narcotraficantes e até mesmo pi-
ratas. Os Parques também servem de núcleo 
para o estabelecimento ou restabelecimento 
de identidade nacional étnica ou cultural em 
regiões de pós-conflito, onde existem nações 
incipientes fracassadas em áreas em fase de 
desenvolvimento ao redor do globo, tais como 
muitos países recém-independentes. Para que 
essa noção de TFCAs recém implementada 
em muitas regiões do globo seja bem sucedida 
é necessário satisfazer esses três objetivos, ate-
nuando, tanto quanto possível, o impacto de 
crises ambientais, os efeitos da globalização e 
os conflitos do século XXI. Também é neces-
sário que todos os interessados participem 
metodicamente, não só na formulação de ob-
jetivos para o programa, como também no 
desenvolvimento e manutenção das áreas. O 
AFRICOM seria um participante fundamental 
nesse processo. Através de colaboração e par-

ceria com outros interessados, contribuiria de 
forma significativa à promoção de operações 
de estabilidade em muitos países e regiões 
africanas, providenciando financiamento, 
equipamento / tecnologia, experiência am-
biental, além de educação e treinamento. 

O AFRICOM e as  
TFCAs - Colaboração

Uma vez que grande número de interessa-
dos toma parte no estabelecimento de TFCAs, 
especificamente Parques da Paz, o sucesso 
depende da existência de parcerias colabora-
tivas entre os interessados. Por conseguinte, 
as forças armadas nacionais e de policiamento 
podem e vêm proporcionando melhor segu-
rança para manter a integridade do território, 
reduzindo a exploração ilegal de recursos na-
turais, inclusive fauna, minério e madeira. A 
colocação da Força de Defesa de Botsuana 
[Botswana Defence Force] em campo para com-
bater o cruzamento ilegal de fronteiras e a 
exploração criminosa, demonstra o que é pos-
sível com zonas de conservação.49

O firme desenvolvimento de parques na-
cionais e Parques da Paz internacionais é uma 
maneira de proporcionarmos modelos am-
bientais, paz estável e prosperidade econô-
mica a muitos países africanos, adiando a de-
gradação ambiental, a exploração ilegal e a 
melhoria de segurança ambiental e nacional. 

O Comando adiciona sua contribuição ao 
programa cooperativo de segurança ambien-
tal, em fase de desenvolvimento, juntamente 
com a participação de outros interessados. O 
DoD, através da DUSDIE, promove um pro-
grama de parceria ambiental bem sucedido, 
oferecendo assessoria, principalmente em 
planejamento e cumprimento de normas, 
com orçamento bastante modesto. Esses pro-
gramas contínuos incluem grupos de estudo 
para o planejamento de atendimento a vaza-
mento químico e programas como tecnologia 
e gestão de resíduos sólidos perigosos. A ate-
nuação de degradação ambiental causada por 
conflitos presentes e passados e falta de pro-
gramas sofisticados para o cumprimento de 
normas ambientais que minimizam a ação 
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humana é boa oportunidade para a utilização 
de recursos financeiros e humanos do Co-
mando. No futuro, à medida que o comando 
expande o perfil operacional no continente, 
o cumprimento para com a legislação am-
biental também será importante. 

Além das iniciativas atuais, o Comando, em 
geral, e a Força Aérea dos EUA (USAF), em 
particular, entrariam em parcerias com os go-
vernos africanos e suas forças armadas para 
continuar a manter as zonas de conservação 
existentes e assistir no desenvolvimento de 
projetos, como KAZA, promovendo: a transfe-
rência de conhecimento ambiental e de boas 
práticas e treinamento para a manutenção de 
biodiversidade e a conservação de recursos 
naturais; o emprego de capacidade aérea, a 
fim de monitorar linhas de demarcação de 
território e fronteiras, a circulação de animais 
selvagens, atenuação da exploração ilegal de 
recursos naturais e terrorismo, identificação 
de degradação ambiental em zonas de conser-
vação, transporte de recursos humanos e 
equipamento para a administração do Par-
que; e, o apoio ao desenvolvimento de com-
petência em segurança, através de treina-
mento e equipamento. 

A seguir, apresentamos possíveis recomen-
dações elaboradas durante o simpósio AU/ 
AFRICOM realizado de 31 de março a 2 de 
abril na Universidade da Aeronáutica situada 
na Base Aérea Maxwell. O grupo de estudos 
dedicado à segurança ambiental produziu uma 
série de competências e perspectivas acadêmi-
cas. Essas recomendações abordam possíveis 
contribuições aos três objetivos gerais da TFCA, 
conforme descrito no início deste artigo. 

Recomendações

1. “Providenciar educação, treinamento de 
segurança ambiental e cooperação regional para 
as forças armadas africanas.”

As Bases Continentais da Força Aérea nos Es-
tados Unidos (CONUS) administram o meio 
ambiente e também superintendem as terras 
federais. É imperativo que as Bases mante-
nham interface com diversos órgãos regula-

dores e cumpram com as leis e regras ambien-
tais. Requer-se também que consultem as 
Tribos Indígenas Americanas reconhecidas 
pelo Governo Federal e que afirmam existir 
vínculo histórico dentro do patrimônio am-
biental das Bases. No entanto, além do cum-
primento de leis, devem também entrar em 
parceria com as comunidades locais, grupos 
ambientais e de cidadãos interessados, orga-
nizações ambientais (como a Nature Conser-
vancy), e ativistas, tais como os Defensores da 
Vida Selvagem [Defenders of Wild Life], para 
manter e conservar os recursos ambientais 
das Bases, proteger a vida selvagem, sustentar 
a biodiversidade e atenuar o impacto das ope-
rações para com o meio ambiente. 

Esse processo de estabelecimento de par-
ceria com interessados em meio-ambiente as-
sistiria os africanos a desenvolver e manter as 
TFCAs e Parques da Paz. Na verdade, o con-
ceito de Parques da Paz é um processo de 
apoio ao ethos da proteção ambiental necessá-
rio a todos os interessados em estabelecer 
parcerias em segurança ambiental. O resul-
tado é uma base de conhecimento em experi-
ência de gestão e perícia. 

2. “Auxiliar as forças armadas e governos 
africanos a estabelecer segurança em Áreas de 
Conservação Transfronteiras (TFCA). Exemplo: 
a Força de Defesa de Botsuana.” 

3. “Assistir na divulgação de dados relacionados 
à pirataria, exploração ilegal de recursos, 
tráfico, terrorismo e outras atividades ilícitas que 
ocorrem na área.”

As zonas de conservação que possuem mais de 
uma fronteira nacional exigem sólido pro-
grama para manter a segurança das nações 
fronteiriças. A segurança possui diversas face-
tas: a proteção de parques e nações contra o 
terrorismo; a proteção de moradores, funcio-
nários e ecoturistas; a proteção de comunida-
des indígenas adjacentes às TFCAs. Esses par-
ques também são essenciais à proteção de áreas 
de biodiversidade (inclusive a fauna) e recur-
sos naturais críticos, como água e madeira. 
Uma área onde o pessoal da USAF prestaria 
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assistência seria em treinamento e para equi-
par as forças armadas, a fim de que possam 
garantir a segurança. Certas possíveis aborda-
gens seriam monitoramento aéreo/ satélite, 
mapeamento GPS, treinamento de interdição, 
transporte e treinamento para conflitos. As for-
ças armadas nacionais da Botsuana (Força de 
Defesa da Botsuana) seriam os parceiros lógi-
cos para compartilhar a experiência, caso ne-
cessário. 

Da mesma forma, a USAF ofereceria auxílio 
à forças de segurança de organizações como o 
Serviço de Parques Nacionais [National Park 
Service], o Serviço Florestal dos Estados Uni-
dos [United States Forest Service] e o Gabinete de 
Gerenciamento de Terras [Bureau of Land Ma-
nagement], providenciando treinamento e 
equipagem. De fato, sua experiência seria 
também valiosa na manutenção de programa 
de segurança viável, como o da Força de De-
fesa de Botsuana. 

4. “Compartilhar dados para identificar e 
manter áreas adequadas a TFCA.

5. “Facilitar os programas de TFCAs com o 
apoio de Administradores de Meio-Ambiente e 
Recursos Naturais do DoD.”

Como mencionado, o DoD, especificamente a 
USAF, possui programas sólidos de gestão am-
biental em todas as instalações no CONUS. Tal 
programa conta com a participação de gesto-
res de recursos naturais e culturais que man-
têm programas de conservação ativos, desti-
nados a proteger a biodiversidade (através do 
cumprimento de leis, tais como a Lei de Espé-
cies Ameaçadas [Endangered Species Act-ESA] e a 
proteção de recursos culturais dentro dos li-
mites da instalação. Esses programas contam 
com ambientalistas e especialistas experientes 
em desenvolvimento e implementação de 
programas de recursos, bem como na manu-
tenção dos mesmos, vis à vis à evolução de 
exigências da missão e uso do solo. A manu-
tenção de programas bem sucedidos requer o 
emprego de programas científicos pró-ativos, 
centrados na manutenção de biodiversidade, 
inclusive em habitats de animais selvagens. 

Essa experiência em gerenciamento incluiria 
uma série de competências necessárias ao 
controle de espécies invasoras, manutenção 
de vida selvagem, através de proteção (bem 
como rejuvenescimento) e atenuação de efei-
tos devido a causas naturais (como incêndios 
e inundações) para com o meio ambiente e 
outros programas benéficos às TFCAs. Além 
do mais, tais programas forneceriam recursos 
para coleta, análise e modelos testados na prá-
tica, tais como a Parceria para Ar Intra-Domi-
ciliar Limpo / Iniciativa para Ar Limpo [The 
Partnership for Clean Indoor Air / Clean Air Ini-
tiatives-PCIA/CAIs] ou o modelo de sistemas 
ecológico-social para determinar o sucesso 
das TFCAs. Ademais, o processo para a decla-
ração/avaliação de impacto ambiental [Envi-
ronment Impact Statement/Environment Impact 
Assessment-EIS/EIA], utilizado por todas as 
agências federais e estatais, especificamente 
pela Força Aérea, também estaria engajado 
na localização de TFCAs e previsão de conse-
quências de desenvolvimento, quer sejam in-
tencionais ou não. 

6. “Prestar assistência em programas de 
reabilitação ambiental, a fim de minimizar o 
impacto humano como remoção de minas, 
fazendo com que o ambiente volte à 
sustentabilidade uma vez mais.” 

O DoD mantém programas mandatórios para 
fazer face aos efeitos do impacto humano so-
bre o meio ambiente, tais como a recuperação 
de locais Super Fund [programa do governo 
federal para localizar, investigar e limpar resí-
duos tóxicos abandonados em toda a nação, 
limpeza de locais de escape de químicos tóxi-
cos, remoção de minas e de equipagem mili-
tar pesada, inclusive explosivos, de campos 
inativos de prova e tiro. Esses programas ofe-
recem vasta experiência para confrontar o 
impacto humano ao meio ambiente. Essa pe-
rícia seria útil na abordagem do impacto hu-
mano em zonas de conservação em conflitos 
atuais e passados, recentes ou não, bem como 
outros usos do solo. 
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7. “Oferecer educação ou programas de 
treinamento interculturais a todos os 
interessados. Desenvolver medidas de avaliação 
para os programas, inclusive estudos etnográficos 
de curto e longo prazo para garantir que o 
desenvolvimento e manutenção de zonas de 
conservação sejam a solução eficaz e sensível à 
cultura de tribos nativas que vivem dentro e 
adjacente às zonas de conservação.” 

O Centro de Línguas e Cultura da Força Aérea 
[Air Force Culture and Language Center-AFCLC] 
desenvolveu o conceito de inter-competência 
cultural (3C) para servir de base a programas 
de treinamento e Educação Militar Profissio-
nal [Professional Military Education-PME] que, 
no fundo, é a apresentação de cultura geral – 
disciplinas de cultura e perícia aplicadas, tais 
como comunicação intercultural, negociação 
e observação participativa. O 3C é importante 
à cultura local em interações interculturais e 
para aperfeiçoar as medidas tomadas em apoio 
ao desenvolvimento e à gestão.50 

Conclusão
As TFCAs e Parques da Paz são fenômenos 

globais de histórico relativamente recente 
para podermos julgar os resultados em todo o 
espectro de objetivos, inclusive a melhoria da 
biodiversidade, a sustentabilidade de recursos 
naturais, o aumento de independência econô-
mica e política ou, pelo menos, certo aperfei-
çoamento nesses campos para as populações 
indígenas e locais, maior cooperação através 
de fronteiras nacionais e outros benefícios di-
retos ou indiretos. Como vimos, existem várias 
TFCAs, assim como zonas de conservação 
intranacionais no continente. Levando em 
consideração seu número, bem como seu de-
senvolvimento, o apoio do Comando e especial-
mente da USAF, promoveria objetivos básicos 
para o estabelecimento de parcerias, forne-
cendo capacidade, o que resultaria em maior 
estabilidade para a África.  ❏
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